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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
.................................................................................................................................... 

 
TÍTULO III 

 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

.................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO I 
 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

SEÇÃO I 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Artigo 111 - A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, 
motivação e interesse público. 

 
Artigo 112 - As leis e atos administrativos externos deverão ser 

publicados no órgão oficial do Estado, para que produzam os seus efeitos regulares. A 
publicação dos atos não normativos poderá ser resumida. 

 
Artigo 113 - A lei deverá fixar prazos para a prática dos atos 

administrativos e estabelecer recursos adequados a sua revisão, indicando seus efeitos 
e forma de processamento. 

 
Artigo 114 - A administração é obrigada a fornecer a qualquer 

cidadão, para a defesa de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu 
interesse pessoal, no prazo máximo de dez dias úteis, certidão de atos, contratos, 
decisões ou pareceres, sob pena de responsabilidade da autoridade ou servidor que 
negar ou retardar a sua expedição. No mesmo prazo deverá atender às requisições 
judiciais, se outro não for fixado pela autoridade judiciária. 

 
Artigo 115 - Para a organização da administração pública direta e 

indireta, inclusive as fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do 
Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia, em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas 
as nomeações para cargo em comissão, declarado em lei, de livre nomeação e 
exoneração; 
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III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período. A nomeação do candidato aprovado 
obedecerá à ordem de classificação; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, o aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será 
convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, 
na carreira; 

V - os cargos em comissão e as funções de confiança serão 
exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou 
profissional, nos casos e condições previstos em lei; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação 
sindical, obedecido o disposto no artigo 8º da Constituição Federal; 

VII -  o servidor e empregado público gozarão de estabilidade no 
cargo ou emprego desde o registro de sua candidatura para o exercício de cargo de 
representação sindical ou no caso previsto no inciso XXIII deste artigo, até um ano 
após o término do mandato, se eleito, salvo se cometer falta grave definida em lei; 

VIII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei complementar federal; 

IX - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para os portadores de deficiências, garantindo as adaptações necessárias para a sua 
participação nos concursos públicos e definirá os critérios de sua admissão; 

X - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

XI - a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, sem 
distinção de índices entre servidores públicos civis e militares, far-se-á sempre na 
mesma data; 

XII - a lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre a 
maior e a menor remuneração dos servidores públicos, observados, como limites 
máximos, no âmbito dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, bem como no 
âmbito do Ministério Público, os valores percebidos como remuneração, em espécie, a 
qualquer título, respectivamente, pelos Deputados à Assembléia Legislativa, 
Secretários de Estado, Desembargadores do Tribunal de Justiça e pelo Procurador-
Geral de Justiça; 

XIII - até que se atinja o limite a que se refere o inciso anterior, é 
vedada a redução de salários que implique a supressão das vantagens de caráter 
individual, adquiridas em razão de tempo de serviço, previstas no artigo 129 desta 
Constituição. Atingido o referido limite, a redução se aplicará independentemente da 
natureza das vantagens auferidas pelo servidor; 

XIV - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

XV - é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, para 
efeito de remuneração de pessoal do serviço público, ressalvado o disposto no inciso 
anterior e no artigo 39, § 1º, da Constituição Federal; 

XVI - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos 
ulteriores sob o mesmo título ou idêntico fundamento; 
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XVII - os vencimentos, remuneração ou salário dos servidores 
públicos, civis e militares, são irredutíveis e a retribuição mensal observará o que 
dispõem os incisos XI e XIII deste artigo, bem como os artigos 150, II, 153, III e 153, § 
2º, I, da Constituição Federal; 

XVIII - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto quando houver compatibilidade de horários: 

a) de dois cargos de professor; 
b) de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
c) de dois cargos privativos de médico. 
XIX - a proibição de acumular, a que se refere o inciso anterior, 

estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público; 

XX - a administração fazendária e seus agentes fiscais de rendas, 
aos quais compete exercer, privativamente, a fiscalização de tributos estaduais, terão, 
dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais 
setores administrativos, na forma da lei; 

XXI - a criação, transformação, fusão, cisão, incorporação, 
privatização ou extinção das sociedades de economia mista, autarquias, fundações e 
empresas públicas depende de prévia aprovação da Assembléia Legislativa; 

XXII - depende de autorização legislativa, em cada caso, a 
criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a 
participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXIII - fica instituída a obrigatoriedade de um Diretor 
Representante e de um Conselho de Representantes, eleitos pelos servidores e 
empregados públicos, nas autarquias, sociedades de economia mista e fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público, cabendo à lei definir os limites de sua 
competência e atuação; 

XXIV - é obrigatória a declaração pública de bens, antes da posse 
e depois do desligamento, de todo o dirigente de empresa pública, sociedade de 
economia mista, autarquia e fundação instituída ou mantida pelo Poder Público; 

XXV - os órgãos da Administração direta e indireta ficam 
obrigados a constituir Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA - e, quando 
assim o exigirem suas atividades, Comissão de Controle Ambiental, visando à proteção 
da vida, do meio ambiente e das condições de trabalho dos seus servidores, na forma 
da lei; 

XXVI - ao servidor público que tiver sua capacidade de trabalho 
reduzida em decorrência de acidente de trabalho ou doença do trabalho será garantida 
a transferência para locais ou atividades compatíveis com sua situação; 

XXVII - é vedada a estipulação de limite de idade para ingresso 
por concurso público na administração direta, empresa pública, sociedade de economia 
mista, autarquia e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, respeitando-
se apenas o limite constitucional para aposentadoria compulsória; 

XXVIII - os recursos provenientes dos descontos compulsórios 
dos servidores públicos, bem como a contrapartida do Estado, destinados à formação 
de fundo próprio de previdência, deverão ser postos, mensalmente, à disposição da 
entidade estadual responsável pela prestação do benefício, na forma que a lei 
dispuser; 

XXIX - a administração pública direta e indireta, as universidades 
públicas e as entidades de pesquisa técnica e científica oficiais ou subvencionadas pelo 
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Estado prestarão ao Ministério Público o apoio especializado ao desempenho das 
funções da Curadoria de Proteção de Acidentes do Trabalho, da Curadoria de Defesa 
do Meio Ambiente e de outros interesses coletivos e difusos; 

§ 1º - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas da administração pública direta, indireta, fundações e órgãos controlados 
pelo Poder Público deverá ter caráter educacional, informativo e de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos e imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2º - É vedada ao Poder Público, direta ou indiretamente, a 
publicidade de qualquer natureza fora do território do Estado para fim de propaganda 
governamental, exceto às empresas que enfrentam concorrência de mercado. 

§ 3º - A inobservância do disposto nos incisos II, III e IV deste 
artigo implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei. 

§ 4º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado, prestadoras de serviços públicos, responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 5º - As entidades da administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, o Ministério Público, bem como 
os Poderes Legislativo e Judiciário, publicarão, até o dia trinta de abril de cada ano, seu 
quadro de cargos e funções, preenchidos e vagos, referentes ao exercício anterior. 

 
Artigo 116 - Os vencimentos, vantagens ou qualquer parcela 

remuneratória, pagos com atraso, deverão ser corrigidos monetariamente, de acordo 
com os índices oficiais aplicáveis à espécie. 

 
 

SEÇÃO II 
 

DAS OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 
 

Artigo 117 - Ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Parágrafo único - É vedada à administração pública direta e 
indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, a contratação 
de serviços e obras de empresas que não atendam às normas relativas à saúde e 
segurança no trabalho. 

 
Artigo 118 - As licitações de obras e serviços públicos deverão ser 

precedidas da indicação do local onde serão executados e do respectivo projeto técnico 
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completo, que permita a definição precisa de seu objeto e previsão de recursos 
orçamentários, sob pena de invalidade da licitação. 

Parágrafo único - Na elaboração do projeto mencionado neste 
artigo, deverão ser atendidas as exigências de proteção do patrimônio histórico-cultural 
e do meio ambiente, observando-se o disposto no § 2º do artigo 192 desta 
Constituição. 

 
Artigo 119 - Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre 

sujeitos à regulamentação e fiscalização do Poder Público e poderão ser retomados 
quando não atendam satisfatoriamente aos seus fins ou às condições do contrato. 

Parágrafo único - Os serviços de que trata este artigo não serão 
subsidiados pelo Poder Público, em qualquer medida, quando prestados por 
particulares. 

 
Artigo 120 - Os serviços públicos serão remunerados por tarifa 

previamente fixada pelo órgão executivo competente, na forma que a lei estabelecer. 
 
Artigo 121 - Órgãos competentes publicarão, com a periodicidade 

necessária, os preços médios de mercado de bens e serviços, os quais servirão de 
base para as licitações realizadas pela administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público. 

 
Artigo 122 - Os serviços públicos, de natureza industrial ou 

domiciliar, serão prestados aos usuários por métodos que visem à melhor qualidade e 
maior eficiência e à modicidade das tarifas. 

Parágrafo único – Cabe ao Estado explorar diretamente, ou 
mediante concessão, na forma da lei, os serviços de gás canalizado em seu território, 
incluído o fornecimento direto a partir de gasodutos de transporte, de maneira a 
atender às necessidades dos setores industrial, domiciliar, comercial, automotivo e 
outros. 

 
Artigo 123 - A lei garantirá, em igualdade de condições, 

tratamento preferencial à empresa brasileira de capital nacional, na aquisição de bens 
e serviços pela administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas ou 
mantidas pelo Poder Público. 

 
 

CAPÍTULO II 
 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO 
 

SEÇÃO I 
 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 
 
Artigo 124 - Os servidores da administração pública direta, das 

autarquias e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público terão regime 
jurídico único e planos de carreira. 
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§ 1º - A lei assegurará aos servidores da administração direta 
isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados do 
mesmo Poder, ou entre servidores dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, 
ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de 
trabalho. 

§ 2º - No caso do parágrafo anterior, não haverá alteração nos 
vencimentos dos demais cargos da carreira a que pertence aquele cujos vencimentos 
foram alterados por força da isonomia. 

§ 3º - Aplica-se aos servidores a que se refere o “caput” deste 
artigo o disposto no artigo 7º, IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII, XXIII e XXX da Constituição Federal. 

 
Artigo 125 - O exercício do mandato eletivo por servidor público 

far-se-á com observância do artigo 38 da Constituição Federal. 
§ 1º - Fica assegurado ao servidor público, eleito para ocupar 

cargo em sindicato de categoria, o direto de afastar-se de suas funções, durante o 
tempo em que durar o mandato, recebendo seus vencimentos e vantagens, nos termos 
da lei. 

§ 2º - O tempo de mandato eletivo será computado para fins de 
aposentadoria especial. 

 
Artigo 126 - O servidor será aposentado: 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais, 

quando decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e proporcionais nos demais casos; 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço; 

III - voluntariamente: 
a) aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta, se 

mulher, com proventos integrais; 
b) aos trinta anos de serviço em funções de magistério, docentes 

e especialistas de educação, se homem, e aos vinte e cinco anos, se mulher, com 
proventos integrais; 

c) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e cinco, se 
mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos 
sessenta, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

§ 1º - Lei complementar estabelecerá exceções ao disposto no 
inciso III, “a” e “c”, no caso de exercício de atividades consideradas penosas, 
insalubres ou perigosas, na forma do que dispuser a respeito a legislação federal. 

§ 2º - A lei disporá sobre a aposentadoria em cargos, funções ou 
empregos temporários. 

§ 3º - O tempo de serviço público federal, estadual ou municipal 
será computado integralmente para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade. 

§ 4º - Os proventos da aposentadoria serão revistos na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em 
atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidas aos servidores em atividade, ainda quando decorrentes de 
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reenquadramento, de transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se 
deu a aposentadoria, na forma da lei. 

§ 5º - O benefício da pensão, por morte, deve obedecer ao 
princípio do artigo 40, § 5º, da Constituição Federal. 

§ 6º - O tempo de serviço prestado sob o regime de 
aposentadoria especial será computado da mesma forma, quando o servidor ocupar 
outro cargo de regime idêntico, ou pelo critério da proporcionalidade, quando se trate 
de regimes diversos. 

§ 7º - O servidor, após noventa dias decorridos da apresentação 
do pedido de aposentadoria voluntária, instruído com prova de ter completado o tempo 
de serviço necessário à obtenção do direito, poderá cessar o exercício da função 
pública, independentemente de qualquer formalidade. 

§ 8º - Ao ocupante de cargo em comissão fica assegurado o 
direito a aposentadoria em igualdade de condições com os demais servidores. 

 
Artigo 127 - Aplica-se aos servidores públicos estaduais, para 

efeito de estabilidade, o disposto no artigo 41 da Constituição Federal. 
 
Artigo 128 - As vantagens de qualquer natureza só poderão ser 

instituídas por lei e quando atendam efetivamente ao interesse público e às exigências 
do serviço. 

 
Artigo 129 - Ao servidor público estadual é assegurado o 

percebimento do adicional por tempo de serviço, concedido no mínimo por qüinqüênio, 
e vedada a sua limitação, bem como a sexta-parte dos vencimentos integrais, 
concedida aos vinte anos de efetivo exercício, que se incorporarão aos vencimentos 
para todos os efeitos, observado o disposto no artigo 115, XVI, desta Constituição. 

 
Artigo 130 - Ao servidor será assegurado o direito de remoção 

para igual cargo ou função, no lugar de residência do cônjuge, se este também for 
servidor e houver vaga, nos termos da lei. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se também ao 
servidor cônjuge de titular de mandato eletivo estadual ou municipal. 

 
Artigo 131 - O Estado responsabilizará os seus servidores por 

alcance e outros danos causados à administração, ou por pagamentos efetuados em 
desacordo com as normas legais, sujeitando-os ao seqüestro e perdimento dos bens, 
nos termos da lei. 

 
Artigo 132 - Os servidores públicos estáveis do Estado e de suas 

autarquias, desde que tenham completado cinco anos de efetivo exercício, terão 
computado, para efeito de aposentadoria, nos termos da lei, o tempo de serviço 
prestado em atividade de natureza privada, rural e urbana, hipótese em que os 
diversos sistemas de previdência social se compensarão financeiramente, segundo 
critérios estabelecidos em lei. 
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Artigo 133 - O servidor, com mais de cinco anos de efetivo 
exercício, que tenha exercido ou venha a exercer, a qualquer título, cargo ou função 
que lhe proporcione remuneração superior à do cargo de que seja titular, ou função 
para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite 
de dez décimos. 

 
Artigo 134 - O servidor, durante o exercício do mandato de 

vereador, será inamovível. 
 
Artigo 135 - Ao servidor público estadual será contado, como de 

efetivo exercício, para efeito de aposentadoria e disponibilidade, o tempo de serviço 
prestado em cartório não oficializado, mediante certidão expedida pela Corregedoria 
Geral da Justiça. 

 
Artigo 136 - O servidor público civil demitido por ato 

administrativo, se absolvido pela Justiça, na ação referente ao ato que deu causa à 
demissão, será reintegrado ao serviço público, com todos os direitos adquiridos. 

 
Artigo 137 - A lei assegurará à servidora gestante mudança de 

função, nos casos em que for recomendado, sem prejuízo de seus vencimentos ou 
salários e demais vantagens do cargo ou função-atividade. 

.................................................................................................................................... 
 
 

TÍTULO VII 
 

DA ORDEM SOCIAL 
 

CAPÍTULO I 
 

DISPOSIÇÃO GERAL 
 

Artigo 217 - Ao Estado cumpre assegurar o bem-estar social, 
garantindo o pleno acesso aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento 
individual e coletivo. 

.................................................................................................................................... 
 
 

CAPÍTULO III 
 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DOS ESPORTES E LAZER 
 

SEÇÃO I 
 

DA EDUCAÇÃO 
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Artigo 237 - A educação, ministrada com base nos princípios 
estabelecidos no artigo 205 e seguintes da Constituição Federal e inspirada nos 
princípios de liberdade e solidariedade humana, tem por fim: 

I - a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do 
cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõem a comunidade; 

II - o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da pessoa 
humana; 

III - o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade 
internacional; 

IV - o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua 
participação na obra do bem comum; 

V - o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos 
conhecimentos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibilidades e 
vencer as dificuldades do meio, preservando-o; 

VI - a preservação, difusão e expansão do patrimônio cultural; 
VII - a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de 

convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de 
classe, raça ou sexo; 

VIII - o desenvolvimento da capacidade de elaboração e reflexão 
crítica da realidade. 

 
Artigo 238 - A lei organizará o Sistema de Ensino do Estado de 

São Paulo, levando em conta o princípio da descentralização. 
 
Artigo 239 - O Poder Público organizará o Sistema Estadual de 

Ensino, abrangendo todos os níveis e modalidades, incluindo a especial, 
estabelecendo normas gerais de funcionamento para as escolas públicas estaduais e 
municipais, bem como para as particulares. 

§ 1º - Os Municípios organizarão, igualmente, seus sistemas de 
ensino. 

§ 2º - O Poder Público oferecerá atendimento especializado aos 
portadores de deficiências, preferencialmente na rede regular de ensino. 

§ 3º - As escolas particulares estarão sujeitas à fiscalização, 
controle e avaliação, na forma da lei. 

 
Artigo 240 - Os Municípios responsabilizar-se-ão prioritariamente 

pelo ensino fundamental, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria, e pré-escolar, só podendo atuar nos níveis mais elevados quando a demanda 
naqueles níveis estiver plena e satisfatoriamente atendida, do ponto de vista qualitativo 
e quantitativo. 

 
Artigo 241 - O Plano Estadual de Educação, estabelecido em lei, 

é de responsabilidade do Poder Público Estadual, tendo sua elaboração coordenada 
pelo Executivo, consultados os órgãos descentralizados do Sistema Estadual de 
Ensino, a comunidade educacional, e considerados os diagnósticos e necessidades 
apontados nos Planos Municipais de Educação. 

 



 774

Artigo 242 - O Conselho Estadual de Educação é órgão 
normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, com 
suas atribuições, organização e composição definidas em lei. 

 
Artigo 243 - Os critérios para criação de Conselhos Regionais e 

Municipais de Educação, sua composição e atribuições, bem como as normas para seu 
funcionamento, serão estabelecidos e regulamentados por lei. 

 
Artigo 244 - O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 

disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental. 
 
Artigo 245 - Nos três níveis de ensino, será estimulada a prática 

de esportes individuais e coletivos, como complemento à formação integral do 
indivíduo. 

Parágrafo único - A prática referida no “caput”, sempre que 
possível, será levada em conta em face das necessidades dos portadores de 
deficiências. 

 
Artigo 246 - É vedada a cessão de uso de próprios públicos 

estaduais, para o funcionamento de estabelecimentos de ensino privado de qualquer 
natureza. 

 
Artigo 247 - A educação da criança de zero a seis anos, integrada 

ao sistema de ensino, respeitará as características próprias dessa faixa etária. 
 
Artigo 248 - O órgão próprio de educação do Estado será 

responsável pela definição de normas, autorização de funcionamento, supervisão e 
fiscalização das creches e pré-escolas públicas e privadas no Estado. 

Parágrafo único - Aos Municípios, cujos sistemas de ensino 
estejam organizados, será delegada competência para autorizar o funcionamento e 
supervisionar as instituições de educação das crianças de zero a seis anos de idade. 

 
Artigo 249 - O ensino fundamental, com oito anos de duração, é 

obrigatório para todas as crianças, a partir dos sete anos de idade, visando a propiciar 
formação básica e comum indispensável a todos. 

§ 1º - É dever do Poder Público o provimento, em todo o território 
paulista, de vagas em número suficiente para atender à demanda do ensino 
fundamental obrigatório e gratuito. 

§ 2º - A atuação da administração pública estadual no ensino 
público fundamental dar-se-á por meio de rede própria ou em cooperação técnica e 
financeira com os Municípios, nos termos do inciso VI, artigo 30, da Constituição 
Federal, assegurando a existência de escolas com corpo técnico qualificado e elevado 
padrão de qualidade. 

§ 3º - O ensino fundamental público e gratuito será também 
garantido aos jovens e adultos que, na idade própria, a ele não tiveram acesso, e terá 
organização adequada às características dos alunos. 
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§ 4º - Caberá ao Poder Público prover o ensino fundamental 
diurno e noturno, regular e supletivo, adequado às condições de vida do educando que 
já tenha ingressado no mercado de trabalho. 

§ 5º - É permitida a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 
seis anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda das crianças de sete 
anos de idade. 

 
Artigo 250 - O Poder Público responsabilizar-se-á pela 

manutenção e expansão do ensino médio, público e gratuito, inclusive para os jovens e 
adultos que, na idade própria, a ele não tiveram acesso, tomando providências para 
universalizá-lo. 

§ 1º - O Estado proverá o atendimento do ensino médio em curso 
diurno e noturno, regular e supletivo, aos jovens e adultos, especialmente 
trabalhadores, de forma compatível com suas condições de vida. 

§ 2º - Além de outras modalidades que a lei vier a estabelecer no 
ensino médio, fica assegurada a especificidade do curso de formação do magistério 
para a pré-escola e das quatro primeiras séries do ensino fundamental, inclusive com 
formação de docentes para atuarem na educação de portadores de deficiências. 

 
Artigo 251 - A lei assegurará a valorização dos profissionais de 

ensino, mediante a fixação de planos de carreira para o Magistério Público, com piso 
salarial profissional, carga horária compatível com o exercício das funções e ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos. 

 
Artigo 252 - O Estado manterá seu próprio sistema de ensino 

superior, articulado com os demais níveis. 
Parágrafo único - O sistema de ensino superior do Estado de São 

Paulo incluirá universidades e outros estabelecimentos. 
 
Artigo 253 - A organização do sistema de ensino superior do 

Estado será orientada para a ampliação do número de vagas oferecidas no ensino 
público diurno e noturno, respeitadas as condições para a manutenção da qualidade de 
ensino e do desenvolvimento da pesquisa. 

Parágrafo único - As universidades públicas estaduais deverão 
manter cursos noturnos que, no conjunto de suas unidades, correspondam a um terço 
pelo menos do total das vagas por elas oferecidas. 

 
Artigo 254 - A autonomia da universidade será exercida 

respeitando, nos termos do seu estatuto, a necessária democratização do ensino e a 
responsabilidade pública da instituição, observados os seguintes princípios: 

I - utilização dos recursos de forma a ampliar o atendimento à 
demanda social, tanto mediante cursos regulares quanto atividades de extensão; 

II - representação e participação de todos os segmentos da 
comunidade interna nos órgãos decisórios e na escolha de dirigentes, na forma de 
seus estatutos. 
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Parágrafo único - A lei criará formas de participação da 
sociedade, por meio de instâncias públicas externas à universidade, na avaliação do 
desempenho da gestão dos recursos. 

 
Artigo 255 - O Estado aplicará, anualmente, na manutenção e no 

desenvolvimento do ensino público, no mínimo, trinta por cento da receita resultante de 
impostos, incluindo recursos provenientes de transferências. 

Parágrafo único - A lei definirá as despesas que se caracterizem 
como manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 
Artigo 256 - O Estado e os Municípios publicarão, até trinta dias 

após o encerramento de cada trimestre, informações completas sobre receitas 
arrecadadas e transferências de recursos destinados à educação, nesse período e 
discriminadas por nível de ensino. 

 
Artigo 257 - A distribuição dos recursos públicos assegurará 

prioridade ao atendimento das necessidades do ensino fundamental. 
Parágrafo único - Parcela dos recursos públicos destinados à 

educação deverá ser utilizada em programas integrados de aperfeiçoamento e 
atualização para os educadores em exercício no ensino público. 

 
Artigo 258 - A eventual assistência financeira do Estado às 

instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou confessionais, conforme definidas 
em lei, não poderá incidir sobre a aplicação mínima prevista no artigo 255. 

 
_____ 
NOTA: 
O parágrafo único do artigo 122 está com a redação dada pela E.C. nº 6/98. 
O § 8º do artigo 126, acrescentado pela E.C. nº 1/90, foi  declarado inconstitucional segundo 
ADIN nº 582-1. 
O § 6º do artigo 126 foi declarado inconstitucional, conforme ADIN nº 755-6. 

 

 
__________ 

 
 


